
IAPU-MG
PREFEITURA MUNICIPAL DE IAPU – MINAS GERAIS

Agente de Combate às Endemias
EDITAL Nº 001/2023

CÓD: OP-085AG-23
7908403541102



ÍNDICE

Português
1.	 Noção de Gênero e tipos textuais. Leitura, compreensão e interpretação de texto de variados gêneros tanto da modalidade 

escrita; como artigo de opinião, reportagem, parábolas, manifestos etc.; como na modalidade falada; transcrições de tele-
fonemas, conversações e bate papos. Tipologias textuais e suas estruturas gramaticais predominantes: Narração, descrição, 
argumentação, exposição e injunção.......................................................................................................................................... 7

2.	 Texto e contexto. ........................................................................................................................................................................ 8

3.	 Semântica - valor que a palavra adquire no contexto, sinônimos, antônimos, parônimos e homônimos. Linguagem denotati-
va e conotativa............................................................................................................................................................................ 8

4.	 Figuras e vícios de linguagem. ................................................................................................................................................... 9

5.	 Variantes linguísticas................................................................................................................................................................... 14

6.	 Linguagem oral e linguagem escrita........................................................................................................................................... 18

7.	 Formal e informal; gíria............................................................................................................................................................... 18

8.	 Fatores de textualidade: Intencionalidade, informatividade, intertextualidade, aceitabilidade, situacionalidade, coesão e co-
erência........................................................................................................................................................................................ 20

9.	 Sílaba = separação silábica, classificação das palavras quanto ao número de sílaba e sílaba tônica;......................................... 21

10.	 Acentuação = acento agudo, circunflexo e grave; regras de acentuação;.................................................................................. 22

11.	 ocorrência da crase; ................................................................................................................................................................... 23

12.	 Encontro vocálico, encontro consonantal e dígrafo;................................................................................................................... 24

13.	 Ortografia; .................................................................................................................................................................................. 25

14.	 Pontuação = Empregar corretamente: pontofinal, ponto-e-vírgula, ponto de exclamação, ponto de interrogação, dois-pon-
tos, reticências, aspas, parênteses, colchete e vírgula................................................................................................................ 26

15.	 Morfologia: Estrutura e formação de palavras........................................................................................................................... 30

16.	 Classes de palavras – Função, uso e flexões: Substantivos = tipos de substantivos, flexão dos substantivos em gênero, núme-
ro e grau; Artigos = definidos e indefinidos; Adjetivos = classificação dos adjetivos, flexão dos adjetivos, adjetivos pátrios e 
locução adjetiva; Verbos = Flexões do verbo: modo, tempo, número, pessoa e vozes verbais. Pronomes = pessoais do caso 
reto, oblíquo e de tratamento, indefinido, possessivo, demonstrativo, interrogativo, relativo; Numerais = flexão dos numerais 
e emprego; Preposições; Conjunções; Interjeições; Advérbios.................................................................................................. 32

17.	 Sintaxe: Frases: tipos de frase; oração; período simples e composto por coordenação e subordinação; Termos da oração = 
sujeito (tipos de sujeito) e predicado (tipos de predicado);....................................................................................................... 38

18.	 complementos verbais e complementos nominais; aposto; vocativo;....................................................................................... 42

19.	 adjunto adnominal e adjunto adverbial; .................................................................................................................................... 42

20.	 Concordância nominal e verbal; ................................................................................................................................................ 42

21.	 Regência nominal e verbal: ........................................................................................................................................................ 44

22.	 Colocação pronominal; .............................................................................................................................................................. 45

23.	 Funções das palavras que e se. .................................................................................................................................................. 46

24.	 Novo acordo ortográfico da Língua Portuguesa.......................................................................................................................... 47

Matemática
1.	 Números relativos inteiros e fracionários, operações e suas propriedades (adição, subtração, multiplicação, divisão, poten-

ciação e radiação);...................................................................................................................................................................... 63

2.	 Múltiplos e divisores, máximo divisor comum e mínimo múltiplo comum;............................................................................... 69

3.	 Frações ordinárias e decimais, números decimais, propriedades e operações;......................................................................... 70

4.	 Expressões numéricas; ............................................................................................................................................................... 71



ÍNDICE

5.	 Equações e inequações do 1° e 2° graus; ................................................................................................................................... 71

6.	 Sistemas de equações do 1° e 2° graus;...................................................................................................................................... 74

7.	 Estudo do triângulo retângulo; relações métricas no triângulo retângulo; relações trigonométricas (seno, cosseno e tangen-
te);.............................................................................................................................................................................................. 76

8.	 Teorema de Pitágoras; ............................................................................................................................................................... 83

9.	 angulos; ...................................................................................................................................................................................... 83

10.	 Geometria - Área e Volume; ...................................................................................................................................................... 86

11.	 Sistema de medidas de tempo, sistema métrico decimal;......................................................................................................... 97

12.	 Números e Grandezas diretas e inversamente proporcionais; razões e proporções; Regra de três simples e composta;......... 99

13.	 Porcentagem; ............................................................................................................................................................................. 101

14.	 Juros simples e composto - juros, capital, tempo, tarifas e montante;....................................................................................... 103

15.	 Média Aritmética simples e ponderada; .................................................................................................................................... 105

16.	 Conjunto de Números Reais e Conjunto de Números Racionais;............................................................................................... 107

17.	 Problemas envolvendo os itens do programa; ........................................................................................................................... 107

Conhecimentos Específicos
Agente de Combate às Endemias
1.	 Lei Federal nº  11.350, de 05/10/2006 e suas atualizações............................................................................................... 111

2.	 Doenças de notificação compulsória; Guia de Vigilância Epidemiológica.......................................................................... 117

3.	 Decreto Presidencial nº  7.508/11 que regulamenta a Lei nº  8080/90 dispondo sobre a organização do SUS, o 
planejamento da saúde, a assistência á saúde e articulação interfederativa.................................................................... 117

4.	 vEpidemiologia e Controle de Zoonoses (Raiva, Controle de Quirópteros, Leptospirose, Controle de Roedores, 
Toxoplasmose, Tuberculose, Brucelose, Teníase, Cisticercose, Fasciolose, Salmonelose, Leishmaniose: visceral e 
cutânea, Larva migrans, Hidatidose, Esquistossomose); Vigilância Epidemiológica.......................................................... 121

5.	 Transição demográfica e epidemiológica........................................................................................................................... 173

6.	 Investigação Epidemiológica de Casos e Epidemias; Sistema de Informação em Saúde e Vigilância Epidemiológica....... 176

7.	 Doenças de Interesse para a Saúde Pública e Vigilância Epidemiológica: AIDS, Cólera, Dengue, Esquistossomose 
Mansônica, Febre Tifóide, Hanseníase, Antaviroses, Hepatites Virais, Leptospirose, Menigites, Raiva, Tuberculose, 
Febre Amarela, Doença de Chagas e Tétano...................................................................................................................... 184

8.	 Doenças Emergentes e Reemergentes; Dengue (zika e chikungunya), prevenção e combate, diferenças, perguntas e 
respostas............................................................................................................................................................................ 184

9.	 Esquema Básico de Vacinação e vacinação de adultos...................................................................................................... 188

10.	 Ética Profissional................................................................................................................................................................ 191

11.	 Doenças Transmissíveis...................................................................................................................................................... 193

12.	 Agentes causadores, porta de entrada e de saída do corpo humano.......................................................................................... 196

13.	 Contaminação e Poluição............................................................................................................................................................. 196

14.	 Doenças causadas pela contaminação das fezes: verminoses, febre tifoide, amebíase e diarreias infecciosas.......................... 197

15.	 Doenças Transmitidas por Vetores: Doença de Chagas, Malária e Dengue................................................................................. 198

16.	 Formas de eliminação dos Microrganismos: limpeza, desinfecção, esterilização........................................................................ 198

17.	 Imunidade passiva (transplacentária e soros) e ativa (natural – doenças e artificial)................................................................. 198

18.	 Estrutura Nacional de Saúde........................................................................................................................................................ 199

19.	 Programa Nacional de Zoonoses (PNZ); Centros de Controle de Zoonoses................................................................................. 199



ÍNDICE

20.	 Metodologia de trabalho (Participação Multiprofissional e Integração Multinstitucional)......................................................... 200

21.	 Legislação Sanitária..................................................................................................................................................................... 200

22.	 Formação inicial e continuada- Agente de Combate a Endemias............................................................................................... 207

23.	 Caderno de Atenção Básica: Vigilância em Saúde – Zoonoses; Vigilância em Saúde, Dengue, Esquistossomose, Hanseníase, 
Malária, Tracoma e Tuberculose................................................................................................................................................. 207



7

PORTUGUÊS

NOÇÃO DE GÊNERO E TIPOS TEXTUAIS. LEITURA, 
COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTO DE 

VARIADOS GÊNEROS TANTO DA MODALIDADE 
ESCRITA; COMO ARTIGO DE OPINIÃO, REPORTAGEM, 

PARÁBOLAS, MANIFESTOS ETC.; COMO NA 
MODALIDADE FALADA; TRANSCRIÇÕES DE 

TELEFONEMAS, CONVERSAÇÕES E BATE PAPOS. 
TIPOLOGIAS TEXTUAIS E SUAS ESTRUTURAS 

GRAMATICAIS PREDOMINANTES: NARRAÇÃO, 
DESCRIÇÃO, ARGUMENTAÇÃO, EXPOSIÇÃO E 

INJUNÇÃO. 

Compreender e interpretar textos é essencial para que o obje-
tivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com isso, é 
importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lembrar que o 
texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha um sentido 
completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto e 
de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem explíci-
ta. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a sua 
interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir do 
conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo que 
está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a interpreta-
ção é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do reper-
tório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um texto, 
é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos e/ou vi-
suais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhecer o sentido 
de conjunções e preposições, por exemplo, bem como identificar 
expressões, gestos e cores quando se trata de imagens.   

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um con-

ceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em cada pa-
rágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se possível, 
adicione também pensamentos e inferências próprias às anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca 
por perto, para poder procurar o significado de palavras desconhe-
cidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, fon-
te de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, ques-
tões que esperam compreensão do texto aparecem com as seguin-
tes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo o texto...; de 
acordo com o autor... Já as questões que esperam interpretação do 
texto aparecem com as seguintes expressões: conclui-se do texto 
que...; o texto permite deduzir que...; qual é a intenção do autor 
quando afirma que...

A partir da estrutura linguística, da função social e da finali-
dade de um texto, é possível identificar a qual tipo e gênero ele 
pertence. Antes, é preciso entender a diferença entre essas duas 
classificações.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da finali-

dade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o texto se 
apresenta. A partir de sua função, é possível estabelecer um padrão 
específico para se fazer a enunciação. 

Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas características:

TEXTO NARRATIVO

Apresenta um enredo, com ações 
e relações entre personagens, que 
ocorre em determinados espaço e 
tempo. É contado por um narrador, 
e se estrutura da seguinte maneira: 
apresentação > desenvolvimento > 
clímax > desfecho 

TEXTO DISSERTATIVO-
ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender 
determinado ponto de vista, 
persuadindo o leitor a partir do 
uso de argumentos sólidos. Sua 
estrutura comum é: introdução > 
desenvolvimento > conclusão. 

TEXTO EXPOSITIVO

Procura expor ideias, sem a 
necessidade de defender algum 
ponto de vista. Para isso, usa-
se comparações, informações, 
definições, conceitualizações 
etc. A estrutura segue a do texto 
dissertativo-argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO

Expõe acontecimentos, lugares, 
pessoas, de modo que sua finalidade 
é descrever, ou seja, caracterizar algo 
ou alguém. Com isso, é um texto rico 
em adjetivos e em verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO

Oferece instruções, com o objetivo 
de orientar o leitor. Sua maior 
característica são os verbos no modo 
imperativo.

Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reconhe-

cimento de certos padrões estruturais que se constituem a partir 
da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu estilo 
não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia textual, 
podendo se apresentar com uma grande diversidade. Além disso, o 
padrão também pode sofrer modificações ao longo do tempo, as-
sim como a própria língua e a comunicação, no geral.
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Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula
• Carta
• Conto
• Crônica
• E-mail
• Lista
• Manual
• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário

Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais em 
determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que um tex-
to literário seja feito com a estruturação de uma receita culinária, 
por exemplo. Então, fique atento quanto às características, à finali-
dade e à função social de cada texto analisado. 

TEXTO E CONTEXTO. 

O contexto é crucial na criação de textos, abrangendo as cir-
cunstâncias que envolvem um evento ou fato. Ele inclui informa-
ções que acompanham o texto, conectando as ideias no discurso. 
Isso engloba o ambiente físico, referências históricas, sociais, cultu-
rais e familiares.

Para entender uma mensagem textual, é vital compreender o 
contexto em que ela se insere. Isso torna a mensagem do autor 
acessível ao leitor. Por exemplo, uma piada pode não ser compre-
endida em uma cultura não familiar.

O texto só ganha vida quando se conecta com o leitor, expres-
sando as ideias de um autor. O significado do texto é interpretado 
com base nos conhecimentos linguísticos, culturais e sociais do lei-
tor.

Portanto, fica evidente que diferentes situações comunicati-
vas atribuem sentidos diversos ao texto. O contexto está ligado à 
semântica da situação comunicativa, influenciando a produção e a 
compreensão do texto.

Existem dois tipos de contexto:
Contexto Linguístico: Estuda como os enunciados linguísticos 

afetam a interpretação e significado das mensagens, baseado nas 
propriedades linguísticas de palavras, expressões e enunciados.

Contexto Extralinguístico: São informações além do texto, en-
globando circunstâncias imediatas relacionadas a uma situação lin-
guística, como contexto histórico, cultural e social.

https://www.todamateria.com.br/contexto/#:~:text=O%20contex-
to%20%C3%A9%20uma%20circunst%C3%A2ncia,ideias%20se%20

encadeiam%20no%20discurso

SEMÂNTICA - VALOR QUE A PALAVRA ADQUIRE NO 
CONTEXTO, SINÔNIMOS, ANTÔNIMOS, PARÔNIMOS 

E HOMÔNIMOS. LINGUAGEM DENOTATIVA E 
CONOTATIVA. 

Este é um estudo da semântica, que pretende classificar os 
sentidos das palavras, as suas relações de sentido entre si. Conheça 
as principais relações e suas características:

Sinonímia e antonímia
As palavras sinônimas são aquelas que apresentam significado 

semelhante, estabelecendo relação de proximidade. Ex: inteligente 
<—> esperto

Já as palavras antônimas são aquelas que apresentam signifi-
cados opostos, estabelecendo uma relação de contrariedade. Ex: 
forte <—> fraco

Parônimos e homônimos
As palavras parônimas são aquelas que possuem grafia e pro-

núncia semelhantes, porém com significados distintos. 
Ex: cumprimento (saudação) X comprimento (extensão); tráfe-

go (trânsito) X tráfico (comércio ilegal).
As palavras homônimas são aquelas que possuem a mesma 

grafia e pronúncia, porém têm significados diferentes. Ex: rio (verbo 
“rir”) X rio (curso d’água); manga (blusa) X manga (fruta).

As palavras homófonas são aquelas que possuem a mesma 
pronúncia, mas com escrita e significado diferentes. Ex: cem (nu-
meral) X sem (falta); conserto (arrumar) X concerto (musical).

As palavras homógrafas são aquelas que possuem escrita igual, 
porém som e significado diferentes. Ex: colher (talher) X colher (ver-
bo); acerto (substantivo) X acerto (verbo).

Polissemia e monossemia
As palavras polissêmicas são aquelas que podem apresentar 

mais de um significado, a depender do contexto em que ocorre a 
frase. Ex: cabeça (parte do corpo humano; líder de um grupo).

Já as palavras monossêmicas são aquelas apresentam apenas 
um significado. Ex: eneágono (polígono de nove ângulos).

Denotação e conotação 
Palavras com sentido denotativo são aquelas que apresentam 

um sentido objetivo e literal. Ex:  Está fazendo frio. / Pé da mulher.
Palavras com sentido conotativo são aquelas que apresentam 

um sentido simbólico, figurado. Ex: Você me olha com frieza. / Pé 
da cadeira.

Hiperonímia e hiponímia
Esta classificação diz respeito às relações hierárquicas de signi-

ficado entre as palavras. 
Desse modo, um hiperônimo é a palavra superior, isto é, que 

tem um sentido mais abrangente. Ex: Fruta é hiperônimo de limão.
Já o hipônimo é a palavra que tem o sentido mais restrito, por-

tanto, inferior, de modo que o hiperônimo engloba o hipônimo. Ex: 
Limão é hipônimo de fruta.
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Formas variantes
São as palavras que permitem mais de uma grafia correta, sem 

que ocorra mudança no significado. Ex: loiro – louro / enfarte – in-
farto / gatinhar – engatinhar.

Arcaísmo
São palavras antigas, que perderam o uso frequente ao longo 

do tempo, sendo substituídas por outras mais modernas, mas que 
ainda podem ser utilizadas. No entanto, ainda podem ser bastante 
encontradas em livros antigos, principalmente. Ex: botica <—> far-
mácia / franquia <—> sinceridade.

FIGURAS E VÍCIOS DE LINGUAGEM. 

Vícios de Linguagem1 são todos os desvios da norma gramatical. 
Esses podem ocorrer nos variados níveis da linguagem: fonológico 
(som), morfológico (forma), sintático (frase) e semântico (sentido).

— Barbarismo
São erros produzidos por inobservância das regras semânticas, 

ortográficas e flexionadas, são eles:

– Ortoépicos: são os erros de pronúncia das palavras. 
Ex.: eu robo /ó/, em vez de eu roubo.

– Ortográficos: são erros de ortografia.
Ex.: magestade (em vez de majestade), xuxu (em vez de chuchu)

Importante: Algumas palavras não constituem barbarismo 
ortográfico por possuírem dupla grafia:

Abdômen ou abdome Catorze ou quatorze

Afeminado ou efeminado Degelar ou desgelar

Aluguel ou aluguer Derrubar ou derribar

Apostila ou apostilha Flauta ou frauta

Arrebentar ou rebentar Hidravião ou hidroavião

Arrebitar ou rebitar Infarto, enfarto ou enfarte

Assoalho ou soalho Loiro ou louro

Assobio ou assovio Nenê ou neném

Assoprar ou soprar Rasto ou rastro

Bêbado ou bêbedo Trilhão ou trilião 

Observação: as palavras em negrito são as que prevalecem por 
causa de sua origem.

– Prosódicos: são os erros provocados por alteração da posição 
da sílaba tônica.

Ex.: interim (em vez de ínterim), púdico (em vez de pudico).

– Semânticos: são as palavras empregadas com impropriedade 
vocabular.

Ex.: Vamos retificar tudo na seção de amanhã. (Vamos ratificar 
tudo na sessão de amanhã.)

1  SCHICAIR. Nelson M. Gramática do Português Instrumental. 2ª. ed 
Niterói: Impetus, 2007.

– Flexionais: são erros que se cometem ao se flexionar um 
vocábulo seja em número, grau, gênero ou pessoa. 

Ex.: barzinhos (em vez de “barezinhos”); o óculos (em vez de 
“os óculos”). 

— Solecismos
 São os erros produzidos pela inobservância das regras de 

sintaxe, que podem ser: 
– De regência 
Ex.: Chego em casa cedo e vou na festa da Martinha. (Chego a 

casa cedo e vou à festa da Martinha.); 

– De concordância 
Ex.: Mora duas casa depois das minhas irmã. (duas casas – 

minhas irmãs); 

– De colocação 
Ex.: Havia dito-me mentiras e loucuras (Havia-me dito...); 

— Ambiguidade ou Anfibologia
Ocorrência de duplo sentido na frase. Exemplos: 
A senhora idosa viu o incêndio do prédio. 
Dona Marta ficou em frente à escada rolante parada. 

— Preciosismo
 Linguagem rebuscada, com prejuízo da clareza. Exemplos: 
 O servilismo ao Código Apriorístico é de mister significância à 

plebe. 
Ou seja: A obediência à Constituição é fundamental ao 

desenvolvimento da população. 

A eloquente verborragia de teus ditames balouçam minha 
inerme consciência. 

Ou seja: A fácil capacidade de falar e impor suas vontades 
embaralham meu pouco conhecimento. 

— Plebeísmo
 Linguagem vulgar, coloquialismo típico de quem não possui 

escolaridade. É o contrário do preciosismo. Exemplo: 
 Eu tô achando que vô si dá bem no concurso. 
Ou seja: Eu tenho certeza de que conseguirei passar no 

concurso.

— Redundância, Pleonasmo Vicioso ou Tautologia
É a mera repetição de palavra ou expressão. Exemplos: 
Solicito, por favor, a gentileza de enviar-me o documento 

solicitado. 
Há muito tempo atrás ... 
Agradeça a Deus por comer essa comida, meu filho. 
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MATEMÁTICA

NÚMEROS RELATIVOS INTEIROS E FRACIONÁRIOS, OPERAÇÕES E SUAS PROPRIEDADES (ADIÇÃO, SUBTRAÇÃO, 
MULTIPLICAÇÃO, DIVISÃO, POTENCIAÇÃO E RADIAÇÃO); 

Conjunto dos números inteiros - z
O conjunto dos números inteiros é a reunião do conjunto dos números naturais N = {0, 1, 2, 3, 4,..., n,...},(N C Z); o conjunto dos opos-

tos dos números naturais e o zero. Representamos pela letra Z.

N C Z (N está contido em Z)

Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Z* Conjunto dos números inteiros não nulos

+ Z+ Conjunto dos números inteiros não negativos

* e + Z*+ Conjunto dos números inteiros positivos

- Z_ Conjunto dos números inteiros não positivos

* e - Z*_ Conjunto dos números inteiros negativos

Observamos nos números inteiros algumas características: 
• Módulo: distância ou afastamento desse número até o zero, na reta numérica inteira. Representa-se o módulo por | |. O módulo de 

qualquer número inteiro, diferente de zero, é sempre positivo.

• Números Opostos: dois números são opostos quando sua soma é zero. Isto significa que eles estão a mesma distância da origem 
(zero).

Somando-se temos: (+4) + (-4) = (-4) + (+4) = 0
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Operações
• Soma ou Adição: Associamos aos números inteiros positivos 

a ideia de ganhar e aos números inteiros negativos a ideia de perder. 

ATENÇÃO: O sinal (+) antes do número positivo pode ser dis-
pensado, mas o sinal (–) antes do número negativo nunca pode 
ser dispensado.

• Subtração: empregamos quando precisamos tirar uma quan-
tidade de outra quantidade; temos duas quantidades e queremos 
saber quanto uma delas tem a mais que a outra; temos duas quan-
tidades e queremos saber quanto falta a uma delas para atingir a 
outra. A subtração é a operação inversa da adição. O sinal sempre 
será do maior número.

ATENÇÃO: todos parênteses, colchetes, chaves, números, ..., 
entre outros, precedidos de sinal negativo, tem o seu sinal inverti-
do, ou seja, é dado o seu oposto.

Exemplo: 
(FUNDAÇÃO CASA – AGENTE EDUCACIONAL – VUNESP) Para 

zelar pelos jovens internados e orientá-los a respeito do uso ade-
quado dos materiais em geral e dos recursos utilizados em ativida-
des educativas, bem como da preservação predial, realizou-se uma 
dinâmica elencando “atitudes positivas” e “atitudes negativas”, no 
entendimento dos elementos do grupo. Solicitou-se que cada um 
classificasse suas atitudes como positiva ou negativa, atribuindo 
(+4) pontos a cada atitude positiva e (-1) a cada atitude negativa. 
Se um jovem classificou como positiva apenas 20 das 50 atitudes 
anotadas, o total de pontos atribuídos foi

(A) 50.
(B) 45.
(C) 42.
(D) 36.
(E) 32.

Resolução:
50-20=30 atitudes negativas
20.4=80
30.(-1)=-30
80-30=50
Resposta: A

• Multiplicação: é uma adição de números/ fatores repetidos. 
Na multiplicação o produto dos números a e b, pode ser indicado 
por a x b, a . b ou ainda ab sem nenhum sinal entre as letras.

• Divisão: a divisão exata de um número inteiro por outro nú-
mero inteiro, diferente de zero, dividimos o módulo do dividendo 
pelo módulo do divisor.

 
ATENÇÃO:
1) No conjunto Z, a divisão não é comutativa, não é associativa 

e não tem a propriedade da existência do elemento neutro.
2) Não existe divisão por zero.
3) Zero dividido por qualquer número inteiro, diferente de zero, 

é zero, pois o produto de qualquer número inteiro por zero é igual 
a zero.

Na multiplicação e divisão de números inteiros é muito impor-
tante a REGRA DE SINAIS:

Sinais iguais (+) (+); (-) (-) = resultado sempre positivo.

Sinais diferentes (+) (-); (-) (+) = resultado sempre negativo.

Exemplo: 
(PREF.DE NITERÓI) Um estudante empilhou seus livros, obten-

do uma única pilha 52cm de altura. Sabendo que 8 desses livros 
possui uma espessura de 2cm, e que os livros restantes possuem 
espessura de 3cm, o número de livros na pilha é:

(A) 10
(B) 15
(C) 18
(D) 20
(E) 22

Resolução:
São 8 livros de 2 cm: 8.2 = 16 cm
Como eu tenho 52 cm ao todo e os demais livros tem 3 cm, 

temos:
52 - 16 = 36 cm de altura de livros de 3 cm
36 : 3 = 12 livros de 3 cm
O total de livros da pilha: 8 + 12 = 20 livros ao todo.
Resposta: D

• Potenciação: A potência an do número inteiro a, é definida 
como um produto de n fatores iguais. O número a é denominado a 
base e o número n é o expoente.an = a x a x a x a x ... x a , a é multi-
plicado por a n vezes. Tenha em mente que:

– Toda potência de base positiva é um número inteiro positivo.
– Toda potência de base negativa e expoente par é um número 

inteiro positivo.
– Toda potência de base negativa e expoente ímpar é um nú-

mero inteiro negativo.

Propriedades da Potenciação 
1) Produtos de Potências com bases iguais: Conserva-se a base 

e somam-se os expoentes. (–a)3 . (–a)6 = (–a)3+6 = (–a)9

2) Quocientes de Potências com bases iguais: Conserva-se a 
base e subtraem-se os expoentes. (-a)8 : (-a)6 = (-a)8 – 6 = (-a)2

3) Potência de Potência: Conserva-se a base e multiplicam-se 
os expoentes. [(-a)5]2 = (-a)5 . 2 = (-a)10

4) Potência de expoente 1: É sempre igual à base. (-a)1 = -a e 
(+a)1 = +a

5) Potência de expoente zero e base diferente de zero: É igual 
a 1. (+a)0 = 1 e (–b)0 = 1

Conjunto dos números racionais – Q

Um número racional é o que pode ser escrito na forma n
m

, onde m 
e n são números inteiros, sendo que n deve ser diferente de zero. 
Frequentemente usamos m/n para significar a divisão de m por n. 
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N C Z C Q (N está contido em Z que está contido em Q)

Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Q* Conjunto dos números racionais não nulos

+ Q+ Conjunto dos números racionais não negativos

* e + Q*+ Conjunto dos números racionais positivos

- Q_ Conjunto dos números racionais não positivos

* e - Q*_ Conjunto dos números racionais negativos

Representação decimal 
Podemos representar um número racional, escrito na forma de fração, em número decimal. Para isso temos duas maneiras possíveis:
1º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, um número finito de algarismos. Decimais Exatos:

5
2

 = 0,4

2º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, infinitos algarismos (nem todos nulos), repetindo-se periodicamente Decimais 
Periódicos ou Dízimas Periódicas:

3
1

 = 0,333... 

Representação Fracionária 
É a operação inversa da anterior. Aqui temos duas maneiras possíveis:

1) Transformando o número decimal em uma fração numerador é o número decimal sem a vírgula e o denominador é composto pelo 
numeral 1, seguido de tantos zeros quantas forem as casas decimais do número decimal dado. Ex.:

0,035 = 35/1000

2) Através da fração geratriz. Aí temos o caso das dízimas periódicas que podem ser simples ou compostas.
– Simples: o seu período é composto por um mesmo número ou conjunto de números que se repeti infinitamente. Exemplos: 

Procedimento: para transformarmos uma dízima periódica simples em fração basta utilizarmos o dígito 9 no denominador para cada 
quantos dígitos tiver o período da dízima.

– Composta: quando a mesma apresenta um ante período que não se repete.
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS  
Agente de Combate às Endemias

LEI FEDERAL Nº  11.350, DE 05/10/2006 E SUAS 
ATUALIZAÇÕES

Faço saber que o PRESIDENTE DA REPÚBLICA adotou a Medida 
Provisória nº  297, de 2006, que o Congresso Nacional aprovou, e 
eu, Renan Calheiros, Presidente da Mesa do Congresso Nacional, 
para os efeitos do disposto no art. 62 da Constituição Federal, com 
a redação dada pela Emenda Constitucional nº  32, combinado com 
o art. 12 da Resolução nº  1, de 2002-CN, promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º  As atividades de Agente Comunitário de Saúde e de 
Agente de Combate às Endemias, passam a reger-se pelo disposto 
nesta Lei.

Art. 2º  O exercício das atividades de Agente Comunitário de 
Saúde e de Agente de Combate às Endemias, nos termos desta Lei, 
dar-se-á exclusivamente no âmbito do Sistema Único de Saúde - 
SUS, na execução das atividades de responsabilidade dos entes fe-
derados, mediante vínculo direto entre os referidos Agentes e órgão 
ou entidade da administração direta, autárquica ou fundacional.

§1º  É essencial e obrigatória a presença de Agentes Comu-
nitários de Saúde na Estratégia Saúde da Família e de Agentes de 
Combate às Endemias na estrutura de vigilância epidemiológica e 
ambiental. (Redação dada pela Lei nº  13.708, de 2018)

§2º  Incumbe aos Agentes Comunitários de Saúde e aos Agen-
tes de Combate às Endemias desempenhar com zelo e presteza as 
atividades previstas nesta Lei.  (Incluído dada pela Lei nº  13.595, 
de 2018)

Art. 2º -A. Os Agentes Comunitários de Saúde e os Agentes de 
Combate às Endemias são considerados profissionais de saúde, 
com profissões regulamentadas, para fins do disposto na alínea ‘c’ 
do inciso XVI do caput do art. 37 da Constituição Federal. (Incluído 
pela Lei nº  14.536, de 2023)

Art. 3º  O Agente Comunitário de Saúde tem como atribuição 
o exercício de atividades de prevenção de doenças e de promoção 
da saúde, a partir dos referenciais da Educação Popular em Saúde, 
mediante ações domiciliares ou comunitárias, individuais ou coleti-
vas, desenvolvidas em conformidade com as diretrizes do SUS que 
normatizam a saúde preventiva e a atenção básica em saúde, com 
objetivo de ampliar o acesso da comunidade assistida às ações e 
aos serviços de informação, de saúde, de promoção social e de pro-
teção da cidadania, sob supervisão do gestor municipal, distrital, 
estadual ou federal. (Redação dada pela Lei nº  13.595, de 2018)

Parágrafo único. (Revogado). (Redação dada pela Lei nº  13.595, 
de 2018)

I - (revogado); (Redação dada pela Lei nº  13.595, de 2018)
II - (revogado); (Redação dada pela Lei nº  13.595, de 2018)
III - (revogado); (Redação dada pela Lei nº  13.595, de 2018)
IV - (revogado); (Redação dada pela Lei nº  13.595, de 2018)
V - (revogado); (Redação dada pela Lei nº  13.595, de 2018)
VI - (revogado). (Redação dada pela Lei nº  13.595, de 2018)

§1º  Para fins desta Lei, entende-se por Educação Popular em 
Saúde as práticas político-pedagógicas que decorrem das ações vol-
tadas para a promoção, a proteção e a recuperação da saúde, esti-
mulando o autocuidado, a prevenção de doenças e a promoção da 
saúde individual e coletiva a partir do diálogo sobre a diversidade 
de saberes culturais, sociais e científicos e a valorização dos saberes 
populares, com vistas à ampliação da participação popular no SUS e 
ao fortalecimento do vínculo entre os trabalhadores da saúde e os 
usuários do SUS. (Incluído pela Lei nº  13.595, de 2018)

§2º  No modelo de atenção em saúde fundamentado na assis-
tência multiprofissional em saúde da família, é considerada ativida-
de precípua do Agente Comunitário de Saúde, em sua área geográ-
fica de atuação, a realização de visitas domiciliares rotineiras, casa 
a casa, para a busca de pessoas com sinais ou sintomas de doenças 
agudas ou crônicas, de agravos ou de eventos de importância para 
a saúde pública e consequente encaminhamento para a unidade 
de saúde de referência. (Incluído dada pela Lei nº  13.595, de 2018)

§3º  No modelo de atenção em saúde fundamentado na as-
sistência multiprofissional em saúde da família, são consideradas 
atividades típicas do Agente Comunitário de Saúde, em sua área 
geográfica de atuação: (Incluído dada pela Lei nº  13.595, de 2018)

I - a utilização de instrumentos para diagnóstico demográfico e 
sociocultural; (Incluído dada pela Lei nº  13.595, de 2018)

II - o detalhamento das visitas domiciliares, com coleta e re-
gistro de dados relativos a suas atribuições, para fim exclusivo de 
controle e planejamento das ações de saúde;  (Incluído dada pela 
Lei nº  13.595, de 2018)

III - a mobilização da comunidade e o estímulo à participação 
nas políticas públicas voltadas para as áreas de saúde e socioeduca-
cional; (Incluído dada pela Lei nº  13.595, de 2018)

IV - a realização de visitas domiciliares regulares e periódicas 
para acolhimento e acompanhamento:  (Incluído dada pela Lei nº  
13.595, de 2018)

a) da gestante, no pré-natal, no parto e no puerpério; (Incluído 
dada pela Lei nº  13.595, de 2018)

b) da lactante, nos seis meses seguintes ao parto;  (Incluído 
dada pela Lei nº  13.595, de 2018)

c) da criança, verificando seu estado vacinal e a evolução de seu 
peso e de sua altura; (Incluído dada pela Lei nº  13.595, de 2018)

d) do adolescente, identificando suas necessidades e motivan-
do sua participação em ações de educação em saúde, em confor-
midade com o previsto na Lei nº  8.069, de 13 de julho de 1990 
(Estatuto da Criança e do Adolescente); (Incluído dada pela Lei nº  
13.595, de 2018)

e) da pessoa idosa, desenvolvendo ações de promoção de saú-
de e de prevenção de quedas e acidentes domésticos e motivando 
sua participação em atividades físicas e coletivas;  (Incluído dada 
pela Lei nº  13.595, de 2018)

f) da pessoa em sofrimento psíquico; (Incluído dada pela Lei nº  
13.595, de 2018)

g) da pessoa com dependência química de álcool, de tabaco ou 
de outras drogas; (Incluído dada pela Lei nº  13.595, de 2018)
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h) da pessoa com sinais ou sintomas de alteração na cavidade 
bucal; (Incluído dada pela Lei nº  13.595, de 2018)

i) dos grupos homossexuais e transexuais, desenvolvendo 
ações de educação para promover a saúde e prevenir doenças; (In-
cluído dada pela Lei nº  13.595, de 2018)

j) da mulher e do homem, desenvolvendo ações de educação 
para promover a saúde e prevenir doenças; (Incluído dada pela Lei 
nº  13.595, de 2018)

V - realização de visitas domiciliares regulares e periódicas 
para identificação e acompanhamento:  (Incluído dada pela Lei nº  
13.595, de 2018)

a) de situações de risco à família;  (Incluído dada pela Lei nº  
13.595, de 2018)

b) de grupos de risco com maior vulnerabilidade social, por 
meio de ações de promoção da saúde, de prevenção de doenças e 
de educação em saúde; (Incluído dada pela Lei nº  13.595, de 2018)

c) do estado vacinal da gestante, da pessoa idosa e da popula-
ção de risco, conforme sua vulnerabilidade e em consonância com 
o previsto no calendário nacional de vacinação; (Incluído dada pela 
Lei nº  13.595, de 2018)

VI - o acompanhamento de condicionalidades de programas 
sociais, em parceria com os Centros de Referência de Assistência 
Social (Cras). (Incluído dada pela Lei nº  13.595, de 2018)

§4º  No modelo de atenção em saúde fundamentado na assis-
tência multiprofissional em saúde da família, desde que o Agente 
Comunitário de Saúde tenha concluído curso técnico e tenha dis-
poníveis os equipamentos adequados, são atividades do Agente, 
em sua área geográfica de atuação, assistidas por profissional de 
saúde de nível superior, membro da equipe: (Incluído dada pela Lei 
nº  13.595, de 2018)

I - a aferição da pressão arterial, durante a visita domiciliar, em 
caráter excepcional, encaminhando o paciente para a unidade de 
saúde de referência; (Incluído dada pela Lei nº  13.595, de 2018)

II - a medição de glicemia capilar, durante a visita domiciliar, 
em caráter excepcional, encaminhando o paciente para a unidade 
de saúde de referência; (Incluído dada pela Lei nº  13.595, de 2018)

III - a aferição de temperatura axilar, durante a visita domiciliar, 
em caráter excepcional, com o devido encaminhamento do pacien-
te, quando necessário, para a unidade de saúde de referência; (In-
cluído dada pela Lei nº  13.595, de 2018)

IV - a orientação e o apoio, em domicílio, para a correta admi-
nistração de medicação de paciente em situação de vulnerabilida-
de; (Incluído dada pela Lei nº  13.595, de 2018)

V - a verificação antropométrica.  (Incluído dada pela Lei nº  
13.595, de 2018)

§5º  No modelo de atenção em saúde fundamentado na as-
sistência multiprofissional em saúde da família, são consideradas 
atividades do Agente Comunitário de Saúde compartilhadas com 
os demais membros da equipe, em sua área geográfica de atua-
ção: (Incluído dada pela Lei nº  13.595, de 2018)

I - a participação no planejamento e no mapeamento institu-
cional, social e demográfico; (Incluído dada pela Lei nº  13.595, de 
2018)

II - a consolidação e a análise de dados obtidos nas visitas domi-
ciliares; (Incluído dada pela Lei nº  13.595, de 2018)

III - a realização de ações que possibilitem o conhecimento, 
pela comunidade, de informações obtidas em levantamentos so-
cioepidemiológicos realizados pela equipe de saúde; (Incluído dada 
pela Lei nº  13.595, de 2018)

IV - a participação na elaboração, na implementação, na ava-
liação e na reprogramação permanente dos planos de ação para o 
enfrentamento de determinantes do processo saúde-doença;  (In-
cluído dada pela Lei nº  13.595, de 2018)

V - a orientação de indivíduos e de grupos sociais quanto a flu-
xos, rotinas e ações desenvolvidos no âmbito da atenção básica em 
saúde; (Incluído dada pela Lei nº  13.595, de 2018)

VI - o planejamento, o desenvolvimento e a avaliação de ações 
em saúde; (Incluído dada pela Lei nº  13.595, de 2018)

VII - o estímulo à participação da população no planejamento, 
no acompanhamento e na avaliação de ações locais em saúde. (In-
cluído dada pela Lei nº  13.595, de 2018)

Art. 4º  O Agente de Combate às Endemias tem como atribui-
ção o exercício de atividades de vigilância, prevenção e controle de 
doenças e promoção da saúde, desenvolvidas em conformidade 
com as diretrizes do SUS e sob supervisão do gestor de cada ente 
federado.

§1º  São consideradas atividades típicas do Agente de Comba-
te às Endemias, em sua área geográfica de atuação: (Incluído dada 
pela Lei nº  13.595, de 2018)

I - desenvolvimento de ações educativas e de mobilização da 
comunidade relativas à prevenção e ao controle de doenças e agra-
vos à saúde; (Incluído dada pela Lei nº  13.595, de 2018)

II - realização de ações de prevenção e controle de doenças e 
agravos à saúde, em interação com o Agente Comunitário de Saúde 
e a equipe de atenção básica; (Incluído dada pela Lei nº  13.595, de 
2018)

III - identificação de casos suspeitos de doenças e agravos à 
saúde e encaminhamento, quando indicado, para a unidade de 
saúde de referência, assim como comunicação do fato à autoridade 
sanitária responsável; (Incluído dada pela Lei nº  13.595, de 2018)

IV - divulgação de informações para a comunidade sobre sinais, 
sintomas, riscos e agentes transmissores de doenças e sobre medi-
das de prevenção individuais e coletivas; (Incluído dada pela Lei nº  
13.595, de 2018)

V - realização de ações de campo para pesquisa entomológica, 
malacológica e coleta de reservatórios de doenças; (Incluído dada 
pela Lei nº  13.595, de 2018)

VI - cadastramento e atualização da base de imóveis para pla-
nejamento e definição de estratégias de prevenção e controle de 
doenças; (Incluído dada pela Lei nº  13.595, de 2018)

VII - execução de ações de prevenção e controle de doenças, 
com a utilização de medidas de controle químico e biológico, mane-
jo ambiental e outras ações de manejo integrado de vetores; (Inclu-
ído dada pela Lei nº  13.595, de 2018)

VIII - execução de ações de campo em projetos que visem a 
avaliar novas metodologias de intervenção para prevenção e con-
trole de doenças; (Incluído dada pela Lei nº  13.595, de 2018)

IX - registro das informações referentes às atividades executa-
das, de acordo com as normas do SUS; (Incluído dada pela Lei nº  
13.595, de 2018)

X - identificação e cadastramento de situações que interfiram 
no curso das doenças ou que tenham importância epidemiológica 
relacionada principalmente aos fatores ambientais; (Incluído dada 
pela Lei nº  13.595, de 2018)

XI - mobilização da comunidade para desenvolver medidas 
simples de manejo ambiental e outras formas de intervenção no 
ambiente para o controle de vetores.  (Incluído dada pela Lei nº  
13.595, de 2018)
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§2º  É considerada atividade dos Agentes de Combate às En-
demias assistida por profissional de nível superior e condicionada 
à estrutura de vigilância epidemiológica e ambiental e de atenção 
básica a participação: (Incluído dada pela Lei nº  13.595, de 2018)

I - no planejamento, execução e avaliação das ações de vaci-
nação animal contra zoonoses de relevância para a saúde pública 
normatizadas pelo Ministério da Saúde, bem como na notificação 
e na investigação de eventos adversos temporalmente associados a 
essas vacinações; (Incluído dada pela Lei nº  13.595, de 2018)

II - na coleta de animais e no recebimento, no acondiciona-
mento, na conservação e no transporte de espécimes ou amostras 
biológicas de animais, para seu encaminhamento aos laboratórios 
responsáveis pela identificação ou diagnóstico de zoonoses de re-
levância para a saúde pública no Município; (Incluído dada pela Lei 
nº  13.595, de 2018)

III - na necropsia de animais com diagnóstico suspeito de zoo-
noses de relevância para a saúde pública, auxiliando na coleta e no 
encaminhamento de amostras laboratoriais, ou por meio de outros 
procedimentos pertinentes; (Incluído dada pela Lei nº  13.595, de 
2018)

IV - na investigação diagnóstica laboratorial de zoonoses de re-
levância para a saúde pública;  (Incluído dada pela Lei nº  13.595, 
de 2018)

V - na realização do planejamento, desenvolvimento e execu-
ção de ações de controle da população de animais, com vistas ao 
combate à propagação de zoonoses de relevância para a saúde pú-
blica, em caráter excepcional, e sob supervisão da coordenação da 
área de vigilância em saúde. (Incluído dada pela Lei nº  13.595, de 
2018)

§3º  O Agente de Combate às Endemias poderá participar, me-
diante treinamento adequado, da execução, da coordenação ou da 
supervisão das ações de vigilância epidemiológica e ambiental. (In-
cluído dada pela Lei nº  13.595, de 2018)

Art. 4º -A. O Agente Comunitário de Saúde e o Agente de Com-
bate às Endemias realizarão atividades de forma integrada, desen-
volvendo mobilizações sociais por meio da Educação Popular em 
Saúde, dentro de sua área geográfica de atuação, especialmente 
nas seguintes situações: (Incluído dada pela Lei nº  13.595, de 2018)

I - na orientação da comunidade quanto à adoção de medidas 
simples de manejo ambiental para o controle de vetores, de medi-
das de proteção individual e coletiva e de outras ações de promo-
ção de saúde, para a prevenção de doenças infecciosas, zoonoses, 
doenças de transmissão vetorial e agravos causados por animais 
peçonhentos; (Incluído dada pela Lei nº  13.595, de 2018)

II - no planejamento, na programação e no desenvolvimento de 
atividades de vigilância em saúde, de forma articulada com as equi-
pes de saúde da família; (Incluído dada pela Lei nº  13.595, de 2018)

III - (VETADO); (Incluído dada pela Lei nº  13.595, de 2018)
IV - na identificação e no encaminhamento, para a unidade de 

saúde de referência, de situações que, relacionadas a fatores am-
bientais, interfiram no curso de doenças ou tenham importância 
epidemiológica; (Incluído dada pela Lei nº  13.595, de 2018)

V - na realização de campanhas ou de mutirões para o combate 
à transmissão de doenças infecciosas e a outros agravos. (Incluído 
dada pela Lei nº  13.595, de 2018)

Art. 4º -B. Deverão ser observadas as ações de segurança e de 
saúde do trabalhador, notadamente o uso de equipamentos de pro-
teção individual e a realização dos exames de saúde ocupacional, 

na execução das atividades dos Agentes Comunitários de Saúde e 
dos Agentes de Combate às Endemias.  (Incluído dada pela Lei nº  
13.595, de 2018)

Art. 5º  O Ministério da Saúde regulamentará as atividades 
de vigilância, prevenção e controle de doenças e de promoção da 
saúde a que se referem os arts. 3º  , 4º  e 4º -A e estabelecerá os 
parâmetros dos cursos previstos no inciso II do caput do art. 6º   , 
no inciso I do caput do art. 7º  e no §2º  deste artigo, observadas as 
diretrizes curriculares nacionais definidas pelo Conselho Nacional 
de Educação. (Redação dada pela Lei nº  13.595, de 2018)

§1º  Os cursos a que se refere o caput deste artigo utilizarão os 
referenciais da Educação Popular em Saúde e serão oferecidos ao 
Agente Comunitário de Saúde e ao Agente de Combate às Endemias 
nas modalidades presencial ou semipresencial durante a jornada de 
trabalho. (Incluído pela Lei nº  13.595, de 2018)

§2º  A cada 2 (dois) anos, os Agentes Comunitários de Saúde e 
os Agentes de Combate às Endemias frequentarão cursos de aper-
feiçoamento. (Redação dada pela Lei nº  13.708, de 2018)

§2º -A Os cursos de que trata o §2º  deste artigo serão orga-
nizados e financiados, de modo tripartite, pela União, pelos Esta-
dos, pelo Distrito Federal e pelos Municípios. (Incluído pela Lei nº  
13.708, de 2018)

§3º  Cursos técnicos de Agente Comunitário de Saúde e de 
Agente de Combate às Endemias poderão ser ministrados nas mo-
dalidades presencial e semipresencial e seguirão as diretrizes esta-
belecidas pelo Conselho Nacional de Educação. (Incluído pela Lei nº  
13.595, de 2018)

Art. 6º   O Agente Comunitário de Saúde deverá preencher os 
seguintes requisitos para o exercício da atividade:

I - residir na área da comunidade em que atuar, desde a data da 
publicação do edital do processo seletivo público;

II - ter concluído, com aproveitamento, curso de formação ini-
cial, com carga horária mínima de quarenta horas; (Redação dada 
pela Lei nº  13.595, de 2018)

III - ter concluído o ensino médio.  (Redação dada pela Lei nº  
13.595, de 2018)

§1º  Quando não houver candidato inscrito que preencha o 
requisito previsto no inciso III do caput deste artigo, poderá ser ad-
mitida a contratação de candidato com ensino fundamental, que 
deverá comprovar a conclusão do ensino médio no prazo máximo 
de três anos. (Redação dada pela Lei nº  13.595, de 2018)

§2º  É vedada a atuação do Agente Comunitário de Saúde fora 
da área geográfica a que se refere o inciso I do  caput  deste arti-
go. (Redação dada pela Lei nº  13.595, de 2018)

§3º  Ao ente federativo responsável pela execução dos progra-
mas relacionados às atividades do Agente Comunitário de Saúde 
compete a definição da área geográfica a que se refere o inciso I do 
caput deste artigo, devendo: (Incluído pela Lei nº  13.595, de 2018)

I - observar os parâmetros estabelecidos pelo Ministério da 
Saúde; (Incluído pela Lei nº  13.595, de 2018)

II - considerar a geografia e a demografia da região, com dis-
tinção de zonas urbanas e rurais; (Incluído pela Lei nº  13.595, de 
2018)

III - flexibilizar o número de famílias e de indivíduos a serem 
acompanhados, de acordo com as condições de acessibilidade local 
e de vulnerabilidade da comunidade assistida. (Incluído pela Lei nº  
13.595, de 2018)


